
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 122.629 - ES (2012/0101049-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RONALDO ADAMI LOUREIRO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AJUIZAMENTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ATOS PRATICADOS POR 
DIRIGENTES DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, CUJO CAPITAL 
MAJORITÁRIO PERTENCE À UNIÃO. INTERESSE ECONÔMICO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Conforme o entendimento jurisprudencial da Primeira Seção, "o mero ajuizamento da 
ação pelo Ministério Público Federal, por entender estar configurado ato de improbidade 
administrativa, fixa a competência na Justiça Federal" (AgRg no AgRg no CC 
104.375/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 04/09/2009). No 
mesmo sentido: CC 100.300/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 

25/05/2009.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Eliana Calmon e Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 13 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 122.629 - ES (2012/0101049-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RONALDO ADAMI LOUREIRO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Ronaldo Adami Loureiro contra decisão que decidiu conflito de 

competência, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AJUIZAMENTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ATOS PRATICADOS 
POR DIRIGENTES DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, CUJO CAPITAL 
MAJORITÁRIO PERTENCE À UNIÃO. CONFLITO CONHECIDO PARA 
CONHECER A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

O agravante aduz que a discussão a respeito da competência, à revelia das partes, 

prejudicou o direito ao contraditório e à ampla defesa; que, por força de decisão proferida em agravo 

de instrumento pelo TRF da 2ª Região, não mais se poderia decidir sobre a competência; que a 

União não tem interesse no feito e que a presença do MPF não fixaria a competência da justiça 

federal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de conflito 

negativo de competência suscitado pelo juízo de direito da 7ª Vara Cível de Vitória/ES, em autos de 

ação de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público Federal, por considerar que a 

competência para o processamento e julgamento da ação é da justiça federal, uma vez que os fatos 

apurados se referem a atos praticados por dirigentes de sociedade de economia mista CODESA, 

pessoa jurídica de direito privado e porque a União não teria interesse no feito.

Se a União detém o capital majoritário da sociedade de economia mista, naturalmente, é do 

seu interesse a apuração de atos ilícitos praticados pelos seus dirigentes que importem prejuízo 

patrimonial à sociedade empresarial. De outro lado, tendo sido o Ministério Público Federal o autor 

da ação civil pública, a competência da justiça federal é indeclinável, conforme entendimento 

jurisprudencial pacífico da Primeira Seção do STJ. Nesse sentido, dentre outros:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA – AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL – 
CONVÊNIO ENTRE MUNICÍPIO E ENTE FEDERAL – UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE 
RECURSOS PÚBLICOS –  AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA IDÊNTICA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – CONVÊNIO RELATIVO AO PROGRAMA 
"SAMU-192" –  ATRIBUIÇÃO DO TCU DE FISCALIZAR CORRETA APLICAÇÃO DO 
REPASSE – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Nos termos do inciso I, do art. 109, da CF/88, a competência cível da Justiça Federal 
define-se pela natureza das pessoas envolvidas no processo – rationae personae –, sendo 
desnecessário perquirir a natureza da causa (análise do pedido ou causa de pedir), 
excepcionando-se apenas as causas de falência, de acidente do trabalho e as sujeitas às 
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Justiças Eleitoral e do Trabalho.
2. O mero ajuizamento da ação pelo Ministério Público Federal, por entender estar 
configurado ato de improbidade administrativa, fixa a competência na Justiça Federal, nos 
termos da norma constitucional citada.
3. Ainda que não se entenda como exclusivo o critério subjetivo, a Súmula 208/STJ afirma 
que a natureza federal do órgão fiscalizador fixa a competência para o feito na Justiça 
Federal.
4. Manutenção da decisão que conheceu do conflito de competência para declarar 
competente o Juízo Federal da 5ª Vara de Ribeirão Preto - SJ/SP,  suscitado.
Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no CC 104.375/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/09/2009).

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
AJUIZADA POR MUNICÍPIO CONTRA EX-PREFEITO. CONVÊNIO ENTRE MUNICÍPIO 
E ENTE FEDERAL. UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE RECURSOS PÚBLICOS. MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. REQUERIMENTO DE INGRESSO COMO LITISCONSORTE ATIVO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. Trata-se de ação de ressarcimento de danos proposta por Município contra ex-prefeito, 
por suposto desvio de verba – já incorporada pela Municipalidade – sujeita à prestação de 
contas perante órgão federal, no caso, o FNDE (autarquia federal vinculada ao Ministério 
da Educação).
2. Nos termos do inciso I, do art. 109, da CRFB/88, a competência cível da Justiça Federal 
define-se pela natureza das pessoas envolvidas no processo – rationae personae –, sendo 
desnecessário perquirir a natureza da causa (análise do pedido ou causa de pedir), 
excepcionando-se apenas as causas de falência, de acidente do trabalho e as sujeitas às 
Justiças Eleitoral e do Trabalho.
3. O mero requerimento do Ministério Público Federal para ingressar como litisconsorte 
ativo na ação, por entender estar configurado ato de improbidade administrativa, desloca a 
competência para a Justiça Federal, já que só a esse Juízo compete admitir ou não a 
formação do litisconsórcio, consoante o enunciado da Súmula 150/STJ.
4. "Em ação proposta pelo Ministério Público Federal, órgão da União, somente a Justiça 
Federal está constitucionalmente habilitada a proferir sentença que vincule tal órgão, 
ainda que seja sentença negando a sua legitimação ativa. E enquanto a União figurar no 
pólo passivo, ainda que seja do seu interesse ver-se excluída, a causa é da competência da 
Justiça Federal, a quem cabe, se for o caso, decidir a respeito do interesse da demandada 
(súmula 150/STJ)" (CC 40534/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJU de 17.05.04).
5. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 1ª Vara 
da Seção Judiciária do Estado do Piauí, o suscitante (CC 100.300/PI, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 25/05/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0101049-5 PROCESSO ELETRÔNICO CC     122.629 / ES

Números Origem:  200750010081930  24100214048

PAUTA: 25/09/2013 JULGADO: 13/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 7A VARA CÍVEL DE VITÓRIA - ES
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : JOÃO LUIZ ZAGANELLI E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO ADAMI LOUREIRO (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Eliana Calmon e Herman Benjamin.
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